
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2124419 - MG (2024/0049413-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : H A P
AGRAVANTE : J A V DE A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ESCALADA E 
CONCURSO DE AGENTES. MAUS ANTECEDENTES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - 
que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro Celso de 
Mello, DJU 19/11/2004.).
2. No caso, o acórdão recorrido foi proferido em sintonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior, uma vez que, além de o delito ter sido cometido 
mediante escalada e em concurso de agentes, os réus possuem maus 
antecedentes, inclusive pela prática do mesmo crime, o que demonstra maior 
reprovabilidade da conduta e impede a aplicação do princípio da 
insignificância.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 10 de junho de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ESCALADA E 
CONCURSO DE AGENTES. MAUS ANTECEDENTES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - 
que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro Celso de 
Mello, DJU 19/11/2004.).
2. No caso, o acórdão recorrido foi proferido em sintonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior, uma vez que, além de o delito ter sido cometido 
mediante escalada e em concurso de agentes, os réus possuem maus 
antecedentes, inclusive pela prática do mesmo crime, o que demonstra maior 
reprovabilidade da conduta e impede a aplicação do princípio da 
insignificância.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por H. A. P. e J. A. V. DE A. contra 
decisão deste Relator que, fundamentada no art. 255, § 4º, II, do Regimento Interno do STJ, 
negou provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 499-501).

A defesa sustenta, em síntese, que o valor do bem furtado – R$40,00 (valor inferior a 
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos – 3,30% do salário mínimo) – é irrelevante 
para a máquina estatal, de modo que não há lesão ao bem jurídico tutelado.

Alega, ainda, que a 5ª e 6ª Turmas do Superior Tribunal de Justiça adotam a tese de 
que “nem a reincidência nem a reiteração criminosa, tampouco a habitualidade delitiva, são 
suficientes, por si sós e isoladamente, para afastar a aplicação do denominado princípio da 
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insignificância”.
Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada, a fim de assegurar a vigência 

do artigo 155, §4º, IV, do Código Penal, com absolvição dos agravantes por atipicidade da 
conduta (e-STJ, fls. 509-524).

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que os agravantes não apresentaram  
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Conforme consignado na decisão agravada, os recorrentes foram condenados como 
incursos no artigo 155, §4º, IV, do CP, ao cumprimento das penas de 02 anos e 04 meses de 
reclusão, em regime aberto, e 12 dias-multa (H. A. P.), e 02 anos, 08 meses e 20 dias de reclusão, 
em regime semiaberto, e 14 dias-multa (J. A. V. de A.).

Irresignada a defesa apelou, tendo a 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais negado provimento ao recurso, com base nos seguintes fundamentos:
 

"Consta no incluso Inquérito Policial que, aos 12 de dezembro de 2022, às 12:17 
horas, na rua Carlos Drumond Andrade, nº 08, bairro Borborema, na cidade de 
Juiz de Fora, os réus subtraíram para si coisa alheia móvel (calhas de aço inox), 
mediante escalada e em concurso de pessoas.
Narra que, na data dos fatos, a polícia militar foi acionada em razão de uma 
ocorrência de crime de furto, relatada pela testemunha O. M. D., que informou que 
trabalhava como caseiro no sítio Alencar Medeiros, quando foi informado por seu 
sobrinho I. que dois indivíduos tinham invadido o mencionado sítio para furtar calhas 
de aço, já tendo cortado algumas calhas e separado o material no local.
Afirma que a testemunha esclareceu que observou a ação dos réus, que pularam a 
cerca para adentrar no local.
(...)
Quanto à alegação de ausência de tipicidade material do delito, o princípio da 
insignificância, derivado do princípio da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal, permite afastar a tipicidade material dos fatos, em casos de ínfima lesividade 
ao bem jurídico tutelado.
É dizer: o Direito Penal consiste na “ultima ratio”, pelo que não deve incidir nos 
casos em que a conduta, embora formalmente típica, não causa lesão significativa ao 
bem jurídico resguardado pela norma penal.
A aplicação do mencionado princípio deve se ater a situações excepcionais, de 
acordo com a interpretação do julgador, exigindo, para seu reconhecimento, a mínima 
ofensividade da conduta do agente; nenhuma periculosidade social da ação; o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.
(...)
Não se ignora que há precedentes na jurisprudência dos Tribunais Superiores que 
excepcionam os parâmetros acima esclarecidos, no entanto, é imprescindível a 
análise do caso concreto, uma vez que, por se tratar de medida de política criminal, 
deve ser socialmente recomendável.
Outrossim, segundo entendimento construído pela doutrina e adotado em reiteradas 
decisões dos Tribunais Superiores, para a verificação da lesividade mínima deve-se 
levar em conta, além do desvalor do resultado, o grau de reprovação da conduta e as 
circunstâncias de cunho subjetivo, como a vida pregressa do agente.
O laudo constante nos autos avaliou a res furtiva no importe de R$ 40,00, o que, a 
princípio, ensejaria a incidência do princípio da insignificância.
No entanto, os réus possuem diversas anotações, inclusive condenações pela 
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prática do mesmo delito, conforme CAC constante nos autos, o que, somado ao 
fato de o crime ter sido praticado em concurso de pessoas, atesta maior 
reprovabilidade da conduta.
Presentes, assim, a tipicidade formal e material do delito de furto." (e-STJ, fls. 437- 
438, grifou-se)

 
Inicialmente, cumpre destacar que, o "princípio da insignificância - que deve ser 

analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, 
na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por 
ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro 
CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004.).

No caso, verifica-se que o acórdão recorrido foi proferido em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, uma vez que, além de o delito ter sido cometido 
mediante escalada e em concurso de agentes, os réus possuem maus antecedentes, inclusive pela 
prática do mesmo crime, o que demonstra maior reprovabilidade da conduta e impede a 
aplicação do princípio da insignificância.

Corroboram:
 

"[...]
1. A incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Na hipótese, o agravante é reincidente específico em crimes contra o patrimônio, 
verificando-se a habitualidade delitiva, além da maior reprovabilidade da conduta, 
pelo crime haver sido praticado mediante concurso de agentes, o que impede a 
aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 734.967/SC, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 
21/10/2022.)
 
"[...]
2. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a prática do delito de 
furto qualificado por escalada, por arrombamento ou rompimento de obstáculo, por 
concurso de agentes, ou por ser o paciente reincidente ou possuidor de maus 
antecedentes, indica a reprovabilidade do comportamento a afastar a aplicação do 
princípio da insignificância (ut, AgRg no HC 655.749/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, Dje 25/05/2021)
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp n. 2.199.128/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.124.419 / MG
Número Registro: 2024/0049413-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00652408020228130145 10000231643305002

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : H A P
RECORRENTE : J A V DE A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : H A P
AGRAVANTE : J A V DE A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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